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DECLARACAO.DE COMPENSACAO
GRAMAZINI GRANITOS E MARMORES THOMAZINI LTDA
FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS - IPI
Periodo de apuragao: 01/01/2005 a 31/03/2005

CREDITOS BASICOS. QREDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO.
ATUALIZACAO MONETARIA. TAXA SELIC.

Nos termos do REsp. 1.035.847/RS, ¢ devida a correcdo monetdria ao
creditamento do IPI quando hé4 oposicdo ilegitima do Fisco ao seu
aproveitamento. Ausente a hipotese de oposicao nos presentes autos em que
fora pleiteada a incidéncia da taxa SELIC.

REMISSAO. ART. 14 DA MP N° 449/08 CONVERTIDA NA LEI N°
11.941/2009. CONDICOES. NAO ATENDIMENTO. MATERIA
ESTRANHA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL.

Uma das condic¢des para o beneficio da remissdo de débitos concedida pela
MP n° 449/08 era que os débitos em 31/12/2007 deveriam estar vencidos ha
mais de cinco anos. Incabivel cogitar em remissdo tendo em vista o nao
atendimento de qualquer das condi¢des.

Para aplicacdo do beneficio ¢ necessario que o sujeito passivo comprove que
os débitos sejam alcangados pelo marco temporal do vencimento. As Turmas
de Julgamento do CARF nao tém competéncia para a andlise da aplicagdo de
remissoes definidas em lei.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso.

(assinado digitalmente)



  10783.905484/2009-15  3001-000.581 TERCEIRA SEÇÃO DE JULGAMENTO Voluntário Acórdão Turma Extraordinária / 1ª Turma 20/11/2018 DECLARAÇÃO DE COMPENSAÇÃO GRAMAZINI GRANITOS E MÁRMORES THOMAZINI LTDA FAZENDA NACIONAL Recurso Voluntário Negado Crédito Tributário Mantido CARF Relator  2.0.4 30010005812018CARF3001ACC  Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados - IPI
 Período de apuração: 01/01/2005 a 31/03/2005
 CRÉDITOS BÁSICOS. CRÉDITO PRESUMIDO. RESSARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC.
 Nos termos do REsp. 1.035.847/RS, é devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ilegítima do Fisco ao seu aproveitamento. Ausente a hipótese de oposição nos presentes autos em que fora pleiteada a incidência da taxa SELIC.
 REMISSÃO. ART. 14 DA MP No 449/08 CONVERTIDA NA LEI No 11.941/2009. CONDIÇÕES. NÃO ATENDIMENTO. MATÉRIA ESTRANHA AO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO FISCAL.
 Uma das condições para o benefício da remissão de débitos concedida pela MP nº 449/08 era que os débitos em 31/12/2007 deveriam estar vencidos há mais de cinco anos. Incabível cogitar em remissão tendo em vista o não atendimento de qualquer das condições.
 Para aplicação do benefício é necessário que o sujeito passivo comprove que os débitos sejam alcançados pelo marco temporal do vencimento. As Turmas de Julgamento do CARF não têm competência para a análise da aplicação de remissões definidas em lei.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso.
 (assinado digitalmente)
 Orlando Rutigliani Berri - Presidente. 
 
 (assinado digitalmente)
 Marcos Roberto da Silva - Relator.
 
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Orlando Rutigliani Berri (Presidente), Marcos Roberto da Silva, Renato Vieira de Avila e Francisco Martins Leite Cavalcante.
 
  Trata o presente processo de declaração de compensação com saldo credor de IPI no 1º Trimestre de 2005, tendo por base o art. 11 da Lei nº 9.779/99, no valor de R$30.070,79 por meio da DCOMP 31249.56213.110805.1.3.01-7918.
A DRF de Vitória/ES, em apreciação ao pleito da contribuinte, proferiu Despacho Decisório Eletrônico (e-fls. 12) homologando parcialmente a compensação declarada tendo em vista que o valor do crédito reconhecido foi insuficiente para compensar os débitos informados na PER/DCOMP em virtude de os débitos declarados se encontrarem vencidos. Com isso, a fiscalização efetuou o ajuste do referido valor com cobrança de multa de mora e juros de mora.
Não satisfeita com a resposta do fisco, a Recorrente apresentou sua Manifestação de Inconformidade alegando, em síntese, que (i) com a demora do fisco em reconhecer o Crédito Presumido do IPI do contribuinte (após 4 anos de sua solicitação), seria justo a atualização do crédito com correção monetária pela taxa Selic; (ii) que todo o saldo devedor seria amortizado se ocorresse a atualização monetária do crédito pela taxa Selic, restando, ainda, saldo credor; (iii) que a jurisprudência tem reconhecido o direito à correção monetária diante da demora do Fisco em reconhecer o crédito; (iv) que caso se entenda pela impossibilidade da correção do crédito, afirma que não poderia prosperar a cobrança, uma vez que o art. 14 da MP no 449/08 concede remissão a débitos de valor igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais).
A DRJ de Juiz de Fora julgou improcedente a manifestação de inconformidade, convalidando integralmente a homologação parcial consubstanciada no despacho decisório, conforme Acórdão no 09-36.465 a seguir transcrito:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/04/2005 a 30/06/2005
COMPENSAÇÃO. DÉBITOS VENCIDOS. ACRÉSCIMOS MORATORIOS. INCIDÊNCIA.
Na compensação, sobre os débitos vencidos, na data do encontro de contas (data de valoração) incidem multa de mora de 0,33% ao dia, limitada a 20%, e juros de mora calculados com base na taxa referencial do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC. A falta de consignação dos acréscimos moratórios na DCOMP implicará a não-homologação parcial da compensação e a exigência do tributo objeto da compensação não homologada com os respectivos acréscimos legais.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Sem Crédito em Litígio
Inconformada com a decisão da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso Voluntário contra a decisão de primeira instância alegando basicamente a atualização do crédito pela taxa Selic e a remissão dos débitos nos termos do art. 14 da MP 449/2008.
Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e distribuição à minha relatoria.
É o relatório.

 Conselheiro Relator Marcos Roberto da Silva

Da competência para julgamento do feito
O presente colegiado é competente para apreciar o presente feito, em conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF nº 343, de 2015, que aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com redação da Portaria MF nº 329, de 2017.

Conhecimento
O recurso voluntário atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele tomo conhecimento.

Mérito

A discussão objeto da presente demanda versa sobre a possibilidade de efetuar a correção monetária do crédito objeto do pedido de ressarcimento por intermédio da taxa Selic e, não sendo concedido, a remissão dos débitos da Recorrente. 
Inicialmente cabe destacar que a Recorrente pleiteou a compensação de débito de IRPJ no valor principal de R$30.070,79 vencido em 29/07/2005, cujo pedido de compensação ocorreu somente em 11/08/2005, data em que foi transmitida a Declaração de Compensação. Pode-se afirmar que tal fato é incontroverso visto que a própria recorrente confirma que os débitos estavam vencidos. Portanto, inevitavelmente cabe a aplicação da multa de mora e juros de mora sobre os referidos débitos.
A DRF Vitória reconheceu a integralidade do crédito pleiteado pela Recorrente. Entretanto, observando a mora por parte da Recorrente, apurou o valor do débito de IRPJ acrescido de multa de mora e juros de mora, ocasionando uma diferença a pagar na qual não foi acobertada com o valor constante do crédito reconhecido.
O argumento da Recorrente diante desta situação cinge-se na possibilidade de atualização monetária pela taxa Selic do crédito reconhecido pela administração pública após decorrido o lapso temporal de 44 (quarenta e quatro) meses. Segundo a Recorrente, esta atualização seria suficiente para cobrir o débito corrigido e que ainda restaria um saldo credor a seu favor.
Cumpre, então, analisar a possibilidade jurídica da atualização dos créditos de ressarcimento de IPI nas circunstâncias em tela.
A presente matéria foi objeto de análise por parte do Superior Tribunal de Justiça no REsp. no 1.035.847/RS, julgado na sistemática estabelecida pelo art. 543-C do CPC, nos seguintes termos abaixo reproduzidos:
PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. IPI. PRINCÍPIO DA NÃO CUMULATIVIDADE. EXERCÍCIO DO DIREITO DE CRÉDITO POSTERGADO PELO FISCO. NÃO CARACTERIZAÇÃO DE CRÉDITO ESCRITURAL. CORREÇÃO MONETÁRIA. INCIDÊNCIA.
�1. A correção monetária não incide sobre os créditos de IPI decorrentes do princípio constitucional da não cumulatividade (créditos escriturais), por ausência de previsão legal.
2. A oposição constante de ato estatal, administrativo ou normativo, impedindo a utilização do direito de crédito oriundo da aplicação do princípio da não-cumulatividade, descaracteriza referido crédito como escritural, assim considerado aquele oportunamente lançado pelo contribuinte em sua escrita contábil.
3. Destarte, a vedação legal ao aproveitamento do crédito impele o contribuinte a socorrer-se do Judiciário, circunstância que acarreta demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitação normal dos feitos judiciais. [...]
Portanto, ficou decidido pelo STJ que não cabe correção monetária dos créditos escriturais de IPI. Entretanto, ocorrendo oposição administrativa ou normativa para utilização destes créditos, haveria uma descaracterização destes como escritural e, por conseguinte, poderia ocorrer a correção monetária.
Retornando ao presente caso concreto, evidencia-se que o ente estatal reconheceu a integralidade do crédito pleiteado pela Recorrente, o que descaracteriza a oposição ilegítima por parte da administração pública. Portanto, não há que se falar em aplicação da taxa Selic para atualização de créditos oriundos de pedidos de ressarcimento de IPI por ausência de previsão legal.
Destaque-se que este entendimento tem prevalecido nos julgados da Câmara Superior de Recursos Fiscais conforme o recente Acórdão de no 9303-007.336 decidido em sessão realizada em 15/08/2018, in verbis:
Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados � IPI
Período de apuração: 01/07/2001 a 30/09/2001
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. AQUISIÇÃO DE INSUMOS PERANTE PESSOAS FÍSICAS. POSSIBILIDADE DE APROVEITAMENTO. PRECEDENTE VINCULATIVO DO STJ.
A restrição imposta pela IN/SRF nº 23/97 para fins de fruição de crédito presumido do IPI é indevida, sendo admissível o creditamento também na hipótese de aquisição de insumos de pessoas físicas. Precedente do STJ retratado no REsp nº 993.164 (MG), julgado sob o rito de recursos repetitivos, apto, portanto, para vincular este Tribunal Administrativo, nos termos do art. 62, §2° do RICARF.
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. INSUMOS ADQUIRIDOS VIA IMPORTAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE.
Somente geram direito ao crédito presumido de IPI os insumos adquiridos no mercado interno. Disposição expressa do art. 1º da Lei nº 9.363/96.
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. FRETE. POSSIBILIDADE.
Incluem-se no cálculo do crédito presumido de IPI os valores dos fretes cobrados do Recorrente, referentes às aquisições de insumos aplicados na fabricação de produtos exportados, cujas notas fiscais de aquisição se encontram identificadas nos documentos comprobatórios da prestação do serviço de transporte.
CRÉDITO DE IPI. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC.
Não existe previsão legal para incidência da taxa Selic nos pedidos de ressarcimento de IPI. O reconhecimento da correção monetária com base na taxa Selic só é possível em face das decisões do STJ na sistemática dos recursos repetitivos, quando existentes atos administrativos que glosaram parcialmente ou integralmente os créditos, cujo entendimento neles consubstanciados foram revertidos nas instâncias administrativas de julgamento, sendo assim considerados oposição ilegítima ao aproveitamento de referidos créditos. (grifo da reprodução)
CRÉDITO PRESUMIDO DE IPI. PEDIDO DE RESSARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. TAXA SELIC. OPOSIÇÃO ILEGÍTIMA DO FISCO. TERMO INICIAL.
A aplicação da taxa Selic, nos pedidos de ressarcimento de IPI, nos casos de oposição ilegítima do Fisco, incide somente a partir de 360 (trezentos e sessenta) dias contados do protocolo do pedido. Antes deste prazo não existe permissivo legal e nem jurisprudencial, com efeito vinculante, para sua incidência. (grifo da reprodução)
Analisemos, então, o questionamento da Requerente no que se refere a remissão dos débitos objeto da presente demanda por força do art. 14 da MP no 449/08, convertida na Lei no 11.941/09.
Vejamos o que dispõe a citada norma:
�Art. 14. Ficam remitidos os débitos com a Fazenda Nacional, inclusive aqueles com exigibilidade suspensa que, em 31 de dezembro de 2007, estejam vencidos há cinco anos ou mais e cujo valor total consolidado, nessa mesma data, seja igual ou inferior a R$ 10.000,00 (dez mil reais)�
Fica claro que, extraindo-se da letra da lei, somente houve remissão dos débitos vencidos há cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, ou seja, vencidos até 31 de dezembro de 2002. O débito objeto da presente análise teve seu marco temporal de vencimentos ocorridos em 29/07/2005, portanto posteriores a data estabelecida na mencionada MP e, por conseguinte, excluído da norma de remissão. Há de se destacar que a situação de fato não se subsume ao disposto na lei.
Outro sim, entendo ser correto o entendimento esposado na decisão de piso, na qual defende que a presente matéria de remissão é atinente a cobrança e, portanto, não pode ser objeto de análise por intermédio de recurso administrativo. Sendo da unidade da Receita Federal que circunscriciona o contribuinte a competência para análise de sua aplicação.
Diante do exposto, voto negar provimento ao recurso voluntário.

 (assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva

 
 




Orlando Rutigliani Berri - Presidente.

(assinado digitalmente)

Marcos Roberto da Silva - Relator.

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Orlando Rutigliani
Berri (Presidente), Marcos Roberto da Silva, Renato Vieira de Avila e Francisco Martins Leite
Cavalcante.

Relatorio

Trata o presente processo de declaracdo de compensagao com saldo credor de
IPI no 1° Trimestre de 2005, tendo por base o art. 11 da Lei n°® 9.779/99, no valor de
R$30.070,79 por meio da DCOMP 31249.56213.110805.1.3.01-7918.

A DRF de Vitoria/ES, em apreciagdo ao pleito da contribuinte, proferiu
Despacho Decisorio Eletronico (e-fls. 12) homologando parcialmente a compensagao
declarada tendo em vista que o valor do crédito reconhecido foi insuficiente para compensar os
débitos informados na PER/DCOMP em virtude de os débitos declarados se encontrarem
vencidos. Com isso, a fiscalizacdo efetuou o ajuste do referido valor com cobranga de multa de
mora e juros de mora.

Nao satisfeita com a resposta do fisco, a Recorrente apresentou sua
Manifestacdo de Inconformidade alegando, em sintese, que (i) com a demora do fisco em
reconhecer o Crédito Presumido do IPI do contribuinte (apds 4 anos de sua solicitacdo), seria
justo a atualizagdo do crédito com correcado monetaria pela taxa Selic; (ii) que todo o saldo
devedor seria amortizado se ocorresse a atualizagdo monetaria do crédito pela taxa Selic,
restando, ainda, saldo credor; (iii) que a jurisprudéncia tem reconhecido o direito a correcao
monetaria diante da demora do Fisco em reconhecer o crédito; (iv) que caso se entenda pela
impossibilidade da corre¢cdo do crédito, afirma que ndo poderia prosperar a cobranga, uma vez
que o art. 14 da MP n° 449/08 concede remissdo a débitos de valor igual ou inferior a R$
10.000,00 (dez mil reais).

A DRJ de Juiz de Fora julgou improcedente a manifestacdo de
inconformidade, convalidando integralmente a homologagdo parcial consubstanciada no
despacho decisorio, conforme Acérdao n° 09-36.465 a seguir transcrito:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/04/2005 a 30/06/2005

COMPENSACAO. DEBITOS VENCIDOS. ACRESCIMOS
MORATORIOS. INCIDENCIA.

Na compensagdo, sobre os deébitos vencidos, na data do encontro de
contas (data de valoragdo) incidem multa de mora de 0,33% ao dia,
limitada a 20%, e juros de mora calculados com base na taxa
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referencial do Sistema Especial de Liquidagdo e Custodia - SELIC. A
falta de consignacdo dos acréscimos moratorios na DCOMP
implicara a ndo-homologagdo parcial da compensagdo e a exigéncia
do tributo objeto da compensa¢do ndo homologada com os
respectivos acréscimos legais.

Manifestagdo de Inconformidade Improcedente

Sem Crédito em Litigio

Inconformada com a decisio da DRJ, a Recorrente apresenta Recurso
Voluntario contra a decisdo de primeira instancia alegando basicamente a atualizacdo do
crédito pela taxa Selic e a remissdo dos débitos nos termos do art. 14 da MP 449/2008.

Dando-se prosseguimento ao feito o presente processo foi objeto de sorteio e
distribui¢ao a minha relatoria.

E o relatério.

Voto

Conselheiro Relator Marcos Roberto da Silva

Da competéncia para julgamento do feito

O presente colegiado ¢ competente para apreciar o presente feito, em
conformidade com o prescrito no artigo 23B do Anexo II da Portaria MF n° 343, de 2015, que
aprova o Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais RICARF, com
redagdo da Portaria MF n° 329, de 2017.

Conhecimento

O recurso voluntario atende aos requisitos de admissibilidade, portanto, dele
tomo conhecimento.

Mérito

A discussdo objeto da presente demanda versa sobre a possibilidade de
efetuar a corregao monetaria do crédito objeto do pedido de ressarcimento por intermédio da
taxa Selic e, ndo sendo concedido, a remissao dos débitos da Recorrente.



Inicialmente cabe destacar que a Recorrente pleiteou a compensagdo de
débito de IRPJ no valor principal de R$30.070,79 vencido em 29/07/2005, cujo pedido de
compensagdo ocorreu somente em 11/08/2005, data em que foi transmitida a Declaracdao de
Compensacao. Pode-se afirmar que tal fato ¢ incontroverso visto que a propria recorrente
confirma que os débitos estavam vencidos. Portanto, inevitavelmente cabe a aplicacdo da multa
de mora e juros de mora sobre os referidos débitos.

A DRF Vitéria reconheceu a integralidade do crédito pleiteado pela
Recorrente. Entretanto, observando a mora por parte da Recorrente, apurou o valor do débito
de IRPJ acrescido de multa de mora e juros de mora, ocasionando uma diferenca a pagar na
qual nao foi acobertada com o valor constante do crédito reconhecido.

O argumento da Recorrente diante desta situacdo cinge-se na possibilidade de
atualizagdo monetaria pela taxa Selic do crédito reconhecido pela administragdo publica apos
decorrido o lapso temporal de 44 (quarenta e quatro) meses. Segundo a Recorrente, esta
atualizagdo seria suficiente para cobrir o débito corrigido e que ainda restaria um saldo credor a
seu favor.

Cumpre, entdo, analisar a possibilidade juridica da atualizagdo dos créditos
de ressarcimento de IPI nas circunstancias em tela.

A presente matéria foi objeto de andlise por parte do Superior Tribunal de
Justiga no REsp. n° 1.035.847/RS, julgado na sistematica estabelecida pelo art. 543-C do CPC,
nos seguintes termos abaixo reproduzidos:

PROCESSO CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE
CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTARIO. IPI
PRINCIPIO DA NAO CUMULATIVIDADE. EXERCICIO DO
DIREITO DE CREDITO POSTERGADO PELO FISCO. NAO
CARACTERIZACAO DE CREDITO ESCRITURAL. CORRECAO
MONETARIA. INCIDENCIA.

“l. A correcdo monetaria ndo incide sobre os créditos de IPI
decorrentes do principio constitucional da ndo cumulatividade
(créditos escriturais), por auséncia de previsdo legal.

2. A oposigdo constante de ato estatal, administrativo ou normativo,
impedindo a utilizagdo do direito de crédito oriundo da aplicag¢do do
principio da ndo-cumulatividade, descaracteriza referido crédito
como escritural, assim considerado aquele oportunamente lan¢ado
pelo contribuinte em sua escrita contabil.

3. Destarte, a vedagdo legal ao aproveitamento do crédito impele o
contribuinte a socorrer-se do Judiciario, circunstancia que acarreta
demora no reconhecimento do direito pleiteado, dada a tramitacdo
normal dos feitos judiciais. [...]

Portanto, ficou decidido pelo STJ que ndo cabe correcdo monetaria dos
créditos escriturais de IPI. Entretanto, ocorrendo oposi¢ao administrativa ou normativa para
utilizacdo destes créditos, haveria uma descaracterizacdo destes como escritural e, por
conseguinte, poderia ocorrer a corre¢do monetaria.

Retornando ao presente caso concreto, evidencia-se que o ente estatal
reconheceu a integralidade do crédito pleiteado pela Recorrente, o que descaracteriza a
oposicdo ilegitima por parte da administracido publica. Portanto, ndo hd que se falar em
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aplicagdo da taxa Selic para atualizagdo de créditos oriundos de pedidos de ressarcimento de
IPI por auséncia de previsao legal.

Destaque-se que este entendimento tem prevalecido nos julgados da Camara
Superior de Recursos Fiscais conforme o recente Acorddo de n° 9303-007.336 decidido em
sessao realizada em 15/08/2018, in verbis:

Assunto: Imposto sobre Produtos Industrializados — IPI
Periodo de apuragao: 01/07/2001 a 30/09/2001

CREDITO PRESUMIDO DE IPL. AQUISI CAO DE INSUMOS
PERANTE PESSOAS FISICAS. POSSIBILIDADE DE
APROVEITAMENTO. PRECEDENTE VINCULATIVO DO STJ.

A restricdo imposta pela IN/SRF n° 23/97 para fins de fruicdo de
crédito presumido do IPI é indevida, sendo admissivel o creditamento
também na hipotese de aquisicdo de insumos de pessoas fisicas.
Precedente do STJ retratado no REsp n° 993.164 (MG), julgado sob o
rito de recursos repetitivos, apto, portanto, para vincular este
Tribunal Administrativo, nos termos do art. 62, §2° do RICARF.

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. INSUMOS ADQUIRIDOS VIA
IMPORTACAO. IMPOSSIBILIDADE.

Somente geram direito ao crédito presumido de IPI os insumos
adquiridos no mercado interno. Disposi¢cdo expressa do art. 1°da Lei
n°9.363/96.

CREDITO PRESUMIDO DE IPI. RESSARCIMENTO. FRETE.
POSSIBILIDADE.

Incluem-se no cdlculo do crédito presumido de IPI os valores dos
fretes cobrados do Recorrente, referentes as aquisigoes de insumos
aplicados na fabricagdo de produtos exportados, cujas notas fiscais
de aquisicdo se encontram identificadas nos documentos
comprobatorios da prestagdo do servigo de transporte.

CREDITO DE IPI. PEDIDO DE RESSARCIMENTO.
ATUALIZACAO MONETARIA. TAXA SELIC.

Nao existe previsdo legal para incidéncia da taxa Selic nos pedidos
de ressarcimento de IPI. O reconhecimento da correcdo monetdria
com base na taxa Selic so é possivel em face das decisoes do STJ na
sistemdtica dos recursos repetitivos, quando existentes atos
administrativos que glosaram parcialmente ou integralmente os
créditos, cujo entendimento neles consubstanciados foram revertidos
nas instincias administrativas de julgamento, sendo assim
considerados oposicdo ilegitima ao aproveitamento de referidos
créditos. (grifo da reprodugdo)

CREDITO PRESUMIDO DE 1P PEDIDO DE
RESSARCIMENTO. ATUALIZA CAO MONETARIA. TAXA
SELIC. OPOSICAO ILEGITIMA DO FISCO. TERMO INICIAL.



A aplicagdo da taxa Selic, nos pedidos de ressarcimento de IPI, nos
casos de oposicao ilegitima do Fisco, incide somente a partir de 360
(trezentos e sessenta) dias contados do protocolo do pedido. Antes
deste prazo ndo existe permissivo legal e nem jurisprudencial, com
efeito vinculante, para sua incidéncia. (grifo da reprodugdo)

Analisemos, entdo, o questionamento da Requerente no que se refere a
remissdo dos débitos objeto da presente demanda por forga do art. 14 da MP n° 449/08,
convertida na Lei n® 11.941/09.

Vejamos o que dispde a citada norma:

“Art. 14. Ficam remitidos os débitos com a Fazenda Nacional,
inclusive aqueles com exigibilidade suspensa que, em 31 de dezembro
de 2007, estejam vencidos hd cinco anos ou mais e cujo valor total
consolidado, nessa mesma data, seja igual ou inferior a R$ 10.000,00
(dez mil reais)”

Fica claro que, extraindo-se da letra da lei, somente houve remissdo dos
débitos vencidos ha cinco anos ou mais em 31 de dezembro de 2007, ou seja, vencidos até 31
de dezembro de 2002. O débito objeto da presente analise teve seu marco temporal de
vencimentos ocorridos em 29/07/2005, portanto posteriores a data estabelecida na mencionada
MP e, por conseguinte, excluido da norma de remissao. Ha de se destacar que a situagdo de fato
ndo se subsume ao disposto na lei.

Outro sim, entendo ser correto o entendimento esposado na decisdo de piso,
na qual defende que a presente matéria de remissao € atinente a cobranca e, portanto, nao pode
ser objeto de andlise por intermédio de recurso administrativo. Sendo da unidade da Receita
Federal que circunscriciona o contribuinte a competéncia para analise de sua aplicacao.

Diante do exposto, voto negar provimento ao recurso voluntario.

(assinado digitalmente)
Marcos Roberto da Silva



